Exmo. Senhor 
Juiz de Direito da Instância Local Cível
de Matosinhos

AUTOR
Fernando Luis Gomes Pereira, solteiro, afinador, NIF 217 934 655, residente na Rua Nova, 57, Almagreira, Ilha Santa Maria, 

vem propor contra

RÉ
Lopes & Simões, Comércio de Automóveis, Lda, pessoa colectiva n.º 506354963, com sede na Av. da República, 31, 4450-000 Matosinhos,

ESPÉCIE DE ACÇÃO
Acção Declarativa de Condenação

FORMA DE PROCESSO
Comum

Nos termos e com os seguintes fundamentos:


A - FACTOS

 01 	A R. é dona e exclusiva possuidora e legítima proprietária do Stand Autocar, estabelecimento comercial sito na Avenida da República, 31, Matosinhos.
 02 	A actividade da R. consubstancia-se na compra e venda de veículos usados a motor.
 03 	O A., após ter conhecimento do anúncio do R. relativo à venda do automóvel de marca Suzuki, modelo Grand Vitara, com a matrícula 21-AA-88 desde logo iniciou, via correio electrónico, negociações com a pretensão de adquirir o veículo em questão.
 04 	O anúncio em análise foi, pelo R., disponibilizado no site www.custofair.pt - (doc. 1).
 05 	Entretanto, o anúncio, após a venda da viatura pelo R. ao A., deixou de figurar no endereço electrónico supramencionado.
 06 	Importa, desde já, analisar o conteúdo do anúncio:
 07 	Com o título “Suzuki”, estava disponibilizada a seguinte informação relativa às características (supostamente) apresentadas pela viatura:
-	“Suzuki Grand Vitara 2.0 TD rigorosamente impecável
-	Primeira matrícula: 10.2005.
-	Combustível: Diesel.
-	Cilindrada: 2000cc.
-	Potência: 110 CV.
-	Portas: 5.
-	Lugares: 5.
-	Quilometragem: 150.000.
-	Número de Lugares (incluindo condutor): 5 
-	Extras/Vantagens:
-	Climatizador automático com AC carregado a funcionar perfeitamente.
-	Kit distribuição mudado recentemente.
-	4x4 a funcionar perfeitamente.
-	4 Pneus praticamente novos, suplente nunca usado. 
-	Autorádio cd Sony.
-	Consumos de 7.0l/8.0l aos 100km o que é muito económico para o tipo de veículo.
-	Tudo a funcionar. Pintura como nova, o interior não tem um mínimo desgaste visível.
-	O carro está estimado a todos os níveis. 
-	Pode-se ver o carro pessoalmente sem compromisso, o carro está óptimo de mecânica, pode trazer mecânico para testar. 
-	Mudança de nome incluída. 
-	Oferta de sensores de estacionamento.
-	Promoção sem retomas. 
 08 	Em 16.01.2014, foi celebrada entre o A. e o R. uma “Declaração de Reserva” tendo,para o efeito, nesse mesmo dia, o A. transferido para o R. a quantia de 870.00 € (oitocentos e setenta euros) vide docs. 2 e 3.
 09 	Em 27.01.2014, o A. informou o R. de que já dispunha das condições financeiras para proceder à compra do automóvel em crise.
 10 	O A., após o término do procedimento tendente ao embarque do automóvel para a sua residência, comunicou ao R. que o mesmo deveria ser entregue pelo R., no Porto de Leixões, até ao dia 7.02.2014.
 11 	Tendo, então, procedido à transferência do montante de 5.000,00 € (cinco mil euros) para a conta do R. 
 12 	Em 6.02.2014, o A. procedeu à transferência do montante em falta (2.830,00 €).
 13 	Assim sendo, conclui-se que o valor pago pelo A. ao R. corresponde a 8.700,00 € a que acrescem 870,00 € para emissão da declaração de reserva) - doc. 4.
 14 	Em 7.02.2014, procedeu-se ao embarque do automóvel para a residência do A.
 15 	Em 15.02.2014, cerca das 22 horas (fuso horário do Continente português), o automóvel chegou à Ilha de Santa Maria (Açores).
 16 	Após uma primeira análise – de noite, pelo que as condições para a realização da mesma não eram boas -, o A. constatou que:
 1.	A luz do Airbag permanecia sempre acesa;
 2.	O puxador da bagageira estava partido, tendo sido, previamente, acoplado ao automóvel com cola;
 3.	O cinto de segurança do condutor estava a desfiar;
 4.	O cinto de segurança do assento da frente do passageiro não recolhia bem;
 5.	O friso da porta do condutor estava amolgado e riscado;
 6.	O farol do mínimo do lado esquerdo estava fundido;
 7.	O farol correspondente ao stop traseiro do lado esquerdo estava fundido;
 8.	O farol indicativo de mudança de direcção (“pisca”) do lado esquerdo estava fundido;

 17 	No dia seguinte, já à luz do dia, o A. procedeu a uma análise mais pormenorizada da viatura, tendo detectado várias anolamias.
 18 	No porta luvas da viatura encontrava-se um documento elaborado pelo Porto de Leixões onde se mencionava a falta da antena do automóvel, assim como os danos mencionados no ponto 5. do art. 16.º da presente P.I. - doc. 5.
 19 	Para além do supramencionado, o A. deparou-se com o seguinte:
 1.	Inexistência do triângulo; 
 2.	Inexistência de chave de rodas;
 3.	Inexistência de chave do macaco;
 4.	Derrame de óleo (óleo no chão da garagem);
 5.	No que respeita aos sensores de estacionamento, apenas existia o visor no interior do automóvel, não existindo os próprios sensores;
 6.	A buzina não funcionava;
 7.	Sendo uma viatura 4x4, em 4H o automóvel não funcionava;
 8.	Inexistência do fixador da bateria, encontrando-se esta, por conseguinte, inclinada em cima do motor;
 9.	Inexistência da tampa do reservatório do óleo da embraiagem.
 20 	Em 18.02.2014, o A., via telefónica, entrou em contacto com o R., informando-o dos defeitos de que o automóvel sofria.
 21 	Nesse mesmo dia, o A. levou o automóvel à oficina Eckerauto – Comércio e Reparação de Automóveis, Lda.com o intuito de o mesmo ser inspeccionado por profissionais do ramo.
 22 	Em 20.02.2014, o A. enviou um mail ao R. denunciando, de novo, os defeitos apresentados pela viatura, tendo inclusive anexado a factura emitida pela oficina supramencionada, dando assim conta ao R. dos danos que já começara a sofrer em função dos defeitos patentes na viatura - docs. 6 e 7.
 23 	Em 27.02.2014, após conversa com o R. no respeitante à luz do airbag não apagar e à buzina não funcionar, verificou-se que a fita do airbag estava partida, mostrando o R. disponibilidade em repará-la através da sua substituição, tendo para tal sido auxiliado pelo A., via mail, através do envio de fotos da peça em causa - docs. 8 e 9.
 24 	Em 11.03.2014, dado o silêncio do R. no respeitante à fita de airbag, o A., via mail, enviou àquele um contacto da entidade Airbags-System,Lda, que disponibilizava fitas de airbag, desde que se procedesse ao envio para essa entidade da fita danificada - doc. 10.
 25 	Nesse mesmo mail, o A. enviou ao R. uma foto da roda suplente que se encontrava esvaziada – dano só conhecido após 27.02.2014– assim como da jante da mesma, que se encontrava danificada, fruto de um acidente que o automóvel terá sofrido com o anterior proprietário -doc. 11.
 26 	De notar que este último dano foi detectado pela oficina Eckerauto aquando das reparações na parte da frente e anterior do automóvel.
 27 	Em 13.03.2014, o A. enviou a fita de airbag danificada, tendo em 21.03.2014 recebido do R. a fita de airbag nova.
 28 	Em 24.03.2014, o A. procedeu à montagem da nova fita de airbag, continuando, porém, a luz do airbag acesa, não obstante o veículo já buzinar -doc. 12.
 29 	Durante este período, na oficina Eckerauto, a máquina de diagnóstico não detectou qual a avaria no airbag.
 30 	Desde 5.03.2014 a 24-03-2014, o automóvel esteve imobilizado, tendo em conta que derramava cerca de 1 litro de óleo por semana - doc. 13.
 31 	Pelas reparações elencadas nos artigos 29.º a 31.º da presente P.I., o A. gastou 144,81 € (cento e quarenta e quatro euros e oitenta e um cêntimos), como consta nos docs. 14 a 18.
 32 	Em 28.03.2014, o A. deslocou-se a outra oficina - Lubrinova – Combustíveis,Lda,- para ligar a viatura a outra máquina de diagnóstico, efectuando, portanto, nova tentativa para descobrir qual o motivo por que a luz de airbag se mantinha acesa.
 33 	Após essa submissão, foram detectados vários erros na centralina do airbag: 
-	B1021 alta resist ini motorista;
-	B1015 alta resist ini pass;
-	B1041 res mto alt ini pré tens mot;
-	B1045 res mto alt ini pré tens pass;
-	B1051 choque registado.

 34 	Erros que a própria máquina não podia eliminar, sendo que para tal seria necessário fazer um “reset” à centralina e/ou trocar a resistência, facto que o R. se disponibilizou a resolver.
 35 	Entre o lapso temporal de 4.04.2014 e 18.04.2014, o A. deslocou-se às instalações do R. levando consigo a centralina para reparação, como havia sido sugerido pelo próprio R.
 36 	Em 22.04.2014, após levantar nas instalações do R. a centralina (supostamente) reparada, o A. montou a centralina.
 37 	Montada a centralina de airbag, a luz continuava acesa, facto que fez com que o A. se deslocasse de novo à oficina Lubrinova– Combustíveis, Lda, para que a mesma fosse ligada à máquina de diagnóstico.
 38 	No seguimento, continuava a máquina a alertar dos erros supramencionados na centralina do airbag -doc. 19.
 39 	Foi durante esta inspecção ao veículo que se detectou que este problema era respeitante aos pré-tensores, razão pela qual o A., em 20.05.2014, enviou os cintos para o R. de modo a que os pré-tensores fossem reparados e incorporados nos cintos que, dado o seu estado, deveriam ser substituídos.
 40 	Apenas em 6.06.2014, foram os cintos devolvidos pelo R., fazendo com que desde 20.05.2014 a 26.06.2014 (data em que foram recebidos) a viatura ficasse necessariamente imobilizada.
 41 	Em 13.06.2014, o R. questionado (via correio electrónico) pelo A. sobre o ressarcimento das despesas que já havia tido, tendo, para tal, enviado um documento com as despesas discriminadas – afirmou “Sr. Fernando escusa de me pedir mais qualquer mínima coisa que seja que precise pois como você teve gastos também eu tive sem contar” (doc. 20).
 42 	Face ao exposto importa proceder à discriminação de todos os defeitos verificados na viatura em crise:
 1.	Antena partida;
 2.	Inexistência de sensores de estacionamento;
 3.	Buzina avariada (veículo não apitava);
 4.	Erros detectados no airbag: B1021 alta resist ini motorista; B1015 alta resist ini pass; B1041 res mto alt ini pré tens mot; B1045 res mto alt ini pré tens pass; B1051 choque registado.
 5.	Vela do motor queimada; 
 6.	Inexistência de chave de rodas;
 7.	Inexistência de chave de macaco;
 8.	Inexistência de triângulo de sinalização;
 9.	Caixa de transferências a derramar óleo (retentor da frente);
 10.	4x4 com avaria em 4H – não funciona;
 11.	Lâmpada de stop queimada e bocal corroído;
 12.	Lâmpada de “pisca” inexistente – lâmpada caída dentro do farol e bocal solto;
 13.	Inexistência de fixador de bateria;
 14.	Inexistência de tampa de reservatório do óleo de embraiagem;
 15.	Porta do condutor amolgada, com o friso danificado -docs. 21 e 22;
 16.	Puxador da bagageira fixado com cola;
 17.	Bobine do motor de arranque danificada; 
 18.	Dobradiça direita do capô partida;
 19.	Inexistência dos motores do regulador de faróis;
 20.	Jante da roda suplente danificada;
 21.	Cinto de segurança dianteiro (passageiro) não recolhe - doc. 23;
 22.	Cinto de segurança do condutor desfiado - doc. 24;
 23.	Pintura junto aos puxadores danificada - docs. 25 e 26;
 24.	Os 4 pneus a chegar à marca de desgaste mínimo - docs. 27 a 29;
 25.	Ar condicionado não funciona - não produzia frio.
 43 	O R. até então procedeu à reparação dos seguintes defeitos:
 1.	Buzina avariada;
 2.	Erros detectados no airbag;
 3.	Dobradiça direita do capô partida;
 4.	Derrame da caixa de transferências;
 5.	Lâmpada de stop queimada;
 6.	Lâmpada de “pisca” inexistente;
 7.	Inexistência de fixador de bateria;
 8.	Inexistência de tampa de reservatório do óleo de embraiagem;
 9.	Bobine do motor de arranque danificada;
 44 	Para proceder à reparação dos defeitos elencados no artigo anterior da presente P.I., o A. até ao momento gastou 464,72 € (quatrocentos e sessenta e quatro  euros e setenta e dois cêntimos), correspondentes às reparações efectuadas na Oficina Eckerauto – Comércio e Reparação de Automóveis, Lda - docs. 7, 16 a 18.
 45 	Segundo o orçamento da mesma oficina, para proceder à reparação dos restantes defeitos supramencionados, o A. terá de despender a quantia de 2.875,00 € (dois mil oitocentos e setenta e cinco euros) - doc.30.
 46 	Contudo, neste orçamento não está contemplada a reparação dos seguintes defeitos:
 1.	Inexistência de sensores de estacionamento;
 2.	Inexistência de chave de rodas;
 3.	Inexistência de chave de macaco;
 4.	4x4 com avaria em 4H (não funciona);
 5.	Ar condicionado não funciona (não produz frio);
 6.	Jantes suplente nova;
 7.	Inexistência de triângulo de sinalização.
 47 	O A., para proceder à reparação dos defeitos acabados de referir, terá de despender o montante de 377,68 € (trezentos e setenta e sete euros e sessenta e oito cêntimos) - doc. 31.
 48 	Para proceder às reparações já verificadas, o A. teve de se deslocar por cinco vezes à Oficina Eckerauto.
 49 	Tendo em conta que o automóvel em crise consome 10 litros aos 100km, que o preço do gasóleo praticado naquele período de tempo era de 1,27 € e que a distância entre a residência do A. e a Oficina supramencionada é cerca de 50km (ida e volta), o A. gastou aproximadamente 31,75 € (trinta e um euros e setenta e cinco cêntimos).
 50 	A imobilização da viatura em crise pelo período de 8 semanas (de 5.03.2014 a 24/03/2014 e 20.05.2014 a 26.06.2014) obrigou a que o A. tivesse que fazer o seu dia-a-dia utilizando uma viatura de substituição (Toyota Land Cruiser ) que consome uma média de 15 litros aos 100km, i.e, mais 10 euros por semana do que gastaria se se deslocasse através do automóvel imobilizado, i.e., 80,00 € (oitenta euros).
 51 	Em 17.02.2014, o A. procedeu ao registo do veículo - doc. 32.



B - DIREITO

 52 	Na origem do presente litígio está um negócio jurídico de compra e venda entre o A. (como comprador) e o R. (como vendedor), tendo por objecto um veículo usado.
 53 	Tendo o contrato sido celebrado em 16.01.2014 são-lhe aplicáveis quer a Lei do Consumidor (Lei n.º 24/96, alterada pela Lei n.º 47/2014, de 28 de Julho) quer a versão inicial do diploma sobre a venda de bens de consumo (Decreto-lei n.º 67/2003, de 08-04, - alterado pelo Decreto-Lei n.º 84/2008, de 21/05 - que procedeu à transposição para o ordenamento jurídico português da Directiva n.º 1944/44/CE).
 54 	Ambos os diplomas pressupõem (vide art. 1.º do Decreto-lei n.º 67/2003 e art. 2.º, n.º 1, da Lei n.º 24/96) que a venda a que os seus preceitos são aplicáveis seja entre um vendedor profissional e um consumidor.
 55 	Entendendo-se por consumidor a pessoa singular que adquire a fornecedor profissional bens ou serviços para uso não profissional.
 56 	Sem necessidade de concretização, é precisamente o que acontece no caso sob análise.
 57 	Por consequência, significa isto que o R. – vendedor profissional de automóveis - estava obrigado a garantir o bom estado e o bom funcionamento do automóvel pelo prazo de 2 anos (art. 5.º n.º 1, do Decreto-lei n.º 67/2003).
 58 	Não obstante estarmos perante a venda dum veículo usado, o que pressupõe um desgaste normal em função da sua utilização e/ou do tempo, tal não significa que possa ter defeitos, designadamente, que possa ter defeitos que excedam o seu desgaste normal.
 59 	Presume-se que os bens de consumo não são conformes com o contrato se se verificar algum dos seguintes factos: 
 a.	Não serem conformes com a descrição que deles é feita pelo vendedor ou não possuírem as qualidades do bem que o vendedor tenha apresentado ao consumidor como amostra ou modelo;
 b.	Não serem adequados ao uso específico para o qual o consumidor os destine e do qual tenha informado o vendedor quando celebrou o contrato e que o mesmo tenha aceitado; 
 c.	Não serem adequados às utilizações habitualmente dadas aos bens do mesmo tipo;
 d.	Não apresentarem as qualidades e o desempenho habituais nos bens do mesmo tipo e que o consumidor pode razoavelmente esperar, atendendo à natureza do bem e, eventualmente, às declarações públicas sobre as suas características concretas feitas pelo vendedor, pelo produtor ou pelo seu representante, nomeadamente na publicidade ou na rotulagem.
 60 	Subsumindo o caso concreto na norma acabada de transcrever, constatamos que ele preenche todos os pressupostos ali elencados que desembocam, necessariamente, na configuração do automóvel em crise como um “bem de consumo não conforme com o contrato”, i.e. como um bem defeituoso, nos termos da legislação vigente.
 61 	No que tange à al. a) do preceito, é crasso que o veículo comprado pelo A. não se mostrou conforme com a descrição que dele foi feita pelo R.(basta, para tal, recordar que o próprio R. colocou como título do anúncio “rigorosamente impecável”...).
 62 	Segundo o anúncio do R. transcrito supra, a viatura apresentava, entre outras, as seguintes características:
“Climatizador automático com AC carregado a funcionar perfeitamente.
Kit distribuição mudado a dois meses com comprovativo.
4x4 a funcionar perfeitamente. 4 pneus praticamente novos, suplente nunca usado.
...
Tudo a funcionar. Pintura como nova, o interior não tem um mínimo desgaste visível.”. 
 63 	Vimos no art. 42.º da presente P.I. que o veículo apresentou os problemas aí elencados.
 64 	É assim manifesto que praticamente toda a descrição feita pelo R. não se mostrou conforme com a efectiva condição em que o bem foi vendido ao A.
 65 	Um carro cujos cintos de segurança não fazem jus ao nome, que derrama óleo, que apresenta erros na centralina do airbag, sem buzina, com as velas do motor queimadas, com lâmpadas dos faróis queimadas e sem motores de regulação dos mesmos, sem triângulo, macaco e chave de rodas, entre outros defeitos, não se apresenta em condições para poder circular – i. e. para poder desempenhar a função que motivou a compra por parte do A -não se mostrou adequado à utilização habitualmente dada aos bens do mesmo tipo e não apresentou as qualidades e o desempenho habituais nos bens do mesmo tipo e que o A. podia razoavelmente esperar, atendendo à natureza do bem e ao anúncio do R.
 66 	Não se deve descurar, contudo, que, estando aqui em causa um automóvel usado, o acordo negocial deve ter-se como incidente sobre um objecto com qualidade inferior a idêntico bem novo, razão pela qual o regime do cumprimento defeituoso e da “falta de conformidade” só encontrará aplicação na medida em que essa falta exceder o desgaste normal.
 67 	Sem embargo, tendo em conta os inúmeros defeitos elencados supra, ao ponto de obrigarem à imobilização da viatura, é por demais evidente que a “falta de conformidade” excede em larga medida o seu desgaste normal.
 68 	Tanto é que, nas condições em que a viatura foi adquirida pelo A., caso a mesma fosse de imediato submetida a inspecção obrigatória efectuada pelas entidades competentes, não estariam preenchidos os requisitos para que a mesma pudesse circular de acordo com as regras vigentes.
 69 	Assim sendo, não restam dúvidas de que, apesar de o objecto do negócio ser um automóvel usado, os defeitos que o mesmo apresentou excedem em larguíssima escala aquilo que seria o seu desgaste normal. 
 70 	Estamos pois perante defeitos ou desconformidades do veículo vendido que impedem a sua circulação em segurança ou, pelo menos, que afectam de forma importante a realização do fim a que se destina e o desvalorizam, defeitos esses subsumíveis, como vimos, nas previsões legais das als. a), b), c) e d) do n.º 2 do art. 2º do Decreto-Lei nº 67/2003.
 71 	Nestes termos, estando suficientemente provada a “falta de conformidade” do veículo em crise, geram-se para o A. os “direitos do consumidor” previstos no arts. 3.º e 4.º da Lei n.º 24/96 (alterada pela Lei n.º 47/2014, de 28 de Julho).
 72 	Também como avança o Decreto-Lei n.º 67/2003, “... caso de falta de conformidade do bem com o contrato, o consumidor tem direito a que esta seja reposta sem encargos, por meio de reparação ou de substituição, à redução adequada do preço ou à resolução do contrato..”
 73 	Porém, estes direitos não podem ser exercidos livremente e sem qualquer ordem.
 74 	Devem, sim, seguir primeiramente a via da reposição da conformidade devida pela reparação ou substituição da coisa), em nome da conservação do negócio jurídico, passando-se depois, se a reparação ou substituição não tiverem ocorrido, à redução do preço ou a resolução do contrato.
 75 	No caso em análise nos presentes autos, após a verificação de alguns dos defeitos apresentados pela viatura, o A. de imediato entrou em contacto com o R, tendo em 18.02.2014, denunciado os defeitos do veículo.
 76 	Tendo em conta que o veículo se encontrava na residência do A., dadas as evidentes razões financeiras, ficou claro que a reparação do veículo se efectuaria conjuntamente.
 77 	Sempre de boa fé, o A. desde cedo mostrou compreensão pelo facto de a reparação dever ser feita na sua residência, evitando-se, deste modo, o envio da viatura para o domicílio profissional do R. que, como é sabido, não só é demorada como é bastante dispendiosa.
 78 	Por conseguinte, e em permanente colaboração com o R., o A. deu início à resolução dos problemas existentes na viatura, como resulta dos mails trocados entre o A. e o R., reveladores da estreita colaboração que havia inicialmente entre eles - docs. 12 e 13.
 79 	Não só era patente esta colaboração entre os dois, como, evidentemente, estava o A. ciente de que as despesas que estava a ter com a colaboração que prestava seriam na íntegra suportadas pelo R., tanto é que, em 20.02.2014, o A. enviou ao R., em anexo ao mail, a factura das despesas que já havia tido até ao momento – docs. 6 e 7.
 80 	Facto que não foi alvo de qualquer apreciação por parte do R., não obstante o seu silêncio e as suas actuações posteriores demonstrarem que estava efectivamente a ser cumprido o dever de reparação, através da estreita colaboração entre ambos.
 81 	Em Abril, como ficou versado supra, aquando da deslocação do A. ao domicílio profissional do R., foi por aquele avançado que as despesas deveriam ser na íntegra suportadas pelo R., tendo este negado qualquer responsabilidade.
 82 	Em 13.06.2014, comunicou o A. ao R., por mail que iria elaborar uma folha com todos os custos, que depois lhe enviaria e caso não fosse devidamente ressarcido recorreria às vias adequadas para ser indemnizado.
 83 	De imediato o R. respondeu, nos termos mencionados no artigo 41.º supra - doc. 20.
 84 	Desde esse momento que o R. nunca mais entrou em contacto com o A., não desencadeando, por consequência, qualquer acto tendente à reparação dos defeitos, nem sequer procedeu o R. à entrega do documento de quitação após o pagamento do preço do automóvel por parte do A. 
 85 	Assistia, portanto, ao A. o direito à reparação das deficiências do veículo e, não sendo estas reparadas, podia o A., ou mostrando que perdeu objectivamente interesse na prestação ou lançando mão da interpelação admonitória (808.º do Código Civil), resolver o contrato.
 86 	Não foi, porém, este o caminho que o A. seguiu.
 87 	Tendo inicialmente aceitado assumir a reparação do veículo, rapidamente o R. recusou continuar a execução da mesma.
 88 	O facto de o R. ter recusado a eliminação de maior parte dos defeitos apresentados pelo veículo tem como necessária consequência o incumprimento definitivo da obrigação de proceder àquela eliminação.
 89 	Por conseguinte, tal recusa, “confere ao credor o direito a ser indemnizado pelos prejuízos causados por esse incumprimento (798.º do CC), o que, neste caso, corresponde ao custo dos trabalhos de reparação dos defeitos/deficiências.”.
 90 	Como foi avançado por Calvão da Silva (in Compra a venda de coisas defeituosas, 2ª. ed., pág. 73) o comprador pode escolher e exercer autonomamente a acção de responsabilidade civil pelo interesse contratual positivo decorrente de cumprimento defeituoso ou inexacto, presumidamente imputável ao devedor (arts. 798º, 799º e 801º, nº1), sem fazer valer outros remédios, ou seja, sem pedir a resolução do contrato, a redução do preço, ou a reparação ou substituição da coisa.
 91 	Nos termos do art. 3º do Decreto-lei nº 67/2003, de 8 de Abril o vendedor responde perante o consumidor por qualquer falta de conformidade que exista no momento em que o bem lhe é entregue, sendo que as faltas de conformidade que se manifestem num prazo de dois anos a contar da data de entrega de coisa móvel corpórea presumem-se existentes já nessa data, salvo quando tal for incompatível com a natureza da coisa ou com as características da falta de conformidade.
 92 	Significa tal previsão legal que se o defeito aparecer ou transparecer dentro de dois anos a partir da entrega da coisa móvel, o vendedor é responsável desde que o consumidor alegue e prove a existência desse defeito no momento em que o bem lhe foi entregue. 
 93 	Compete, portanto, ao vendedor que queira ilibar-se da responsabilidade a prova de que a causa concreta do mau funcionamento é posterior à entrega.
 94 	Este direito indemnizatório pode ser por danos patrimoniais e não patrimoniais resultantes do fornecimento de bens defeituosos, como decorre do art. 12.º, n.º 1, da referida lei de defesa do consumidor (Lei n.º 24/96, na redacção do Decreto-lei n.º 84/2008).
 95 	É, portanto, momento de proceder à enunciação dos requisitos da responsabilidade civil, de forma a demonstrar em que termos deve o R. ser responsabilizado, porquanto esta responsabilidade só opera quando se prove a prática de um facto (ou a sua omissão), a ilicitude deste, culpa do agente, o dano e o nexo de causalidade entre o facto e o dano (art. 798.º do CC).


a) Da ilicitude

 96 	O não cumprimento na responsabilidade contratual tanto pode consistir numa acção como numa omissão. 
 97 	É necessário, porém, que seja ilícito, isto é desconforme entre o comportamento devido esperado e necessário para a realização da prestação e o comportamento efectivamente tido.
 98 	Assim, e porque tratamos de um contrato de compra e venda, o vendedor, adstrito ao dever de entregar a coisa objecto mediato do contrato, pode violar esse seu dever de prestar por uma de duas formas: ou pelo puro e simples incumprimento ou impossibilitando a prestação (arts. 798.ºe 801.º, n.º 1 do Código Civil). 
 99 	Existe, no entanto, uma terceira possibilidade, que, relativamente ao contrato de compra e venda, é objecto de previsão específica: a de ter havido um cumprimento defeituoso ou inexacto (art. 913.º e ss. do Código Civil). 
 100 	O vendedor não está só adstrito à obrigação de entregar certa coisa; ele encontra-se ainda vinculado a entregar uma coisa isenta de vícios e conforme com o convencionado, quer dizer, sem defeitos (art. 913.º Código Civil).
 101 	Os deveres específicos de um vendedor para com um consumidor vêm previstos nos arts. 3.º e 4.º da Lei n.º 24/96 (alterada pela Lei n.º 47/2014, de 28 de Julho).
 102 	Tendo em conta o anteriormente mencionado, ficou claro que, no caso concreto, o R. não cumpriu com a obrigação plasmada no art. 4.º da Lei n.º 24/96, alterada pela Lei n.º 47/2014, de 28 de Julho.
 103 	Visto isto, descortina-se desde já um incumprimento defeituoso por parte do R. ao vender ao A. um automóvel com todos os defeitos já escalpelizados.
 104 	Deste incumprimento, também nasceu – após comunicação com o A.– o dever de proceder à reparação do veículo defeituoso (art. 4.º, n.º 1, do Decreto-lei n.º 67/2003, que faz com que o comprador tenha direito a que a falta de conformidade seja reposta “sem encargos, por meio de reparação ou de substituição, à redução adequada do preço ou à resolução do contrato”).
 105 	Recusando-se o R. a proceder à reparação do veículo, está descortinada uma violação do art. 4.º, n.º1, do Decreto-lei n.º 67/2003, que desemboca no preenchimento do requisito “ilicitude” da responsabilidade civil aqui em análise.


b) Da culpa

 106 	O juízo de culpa pressupõe a existência de um comportamento padrão a observar em determinadas circunstâncias – definido por lei ou estabelecido de acordo com o comportamento diligente, responsável, ponderado, próprio do bonus pater familias –sobre o qual se há-de aferir a conduta do agente, traduzindo-se esse juízo na desconformidade entre essa conduta padrão que o agente podia e devia realizar e aquilo que efectivamente realizou.
 107 	No caso concreto, vimos que o R. auxiliou o A. na reparação de pouquíssimos defeitos que a viatura apresentada, tendo, em 13.06.2014, no mail supra transcrito, recusado expressamente a continuação do cumprimento do dever de reparação.
 108 	Este incumprimento definitivo foi consequência da sua vontade directa, pelo que, desnecessário será aduzir mais argumentos que sustentem que o R. agiu com dolo directo.
 109 	Até porque, como estamos inseridos no regime da responsabilidade contratual, nos termos do art. 799.º, n.º1, do CC, é presumido pelo legislador que o R. agiu culposamente. 


c) Dos danos

i) Danos Patrimoniais
 110 	Do incumprimento definitivo do R. resultaram danos patrimoniais para o A, como resulta do elencado nos artigos 42.º e seguintes da presente p.i., que aqui se reitera.
 111 	Como resulta do supra exposto, o A., até ao momento gastou 464,72 € (quatrocentos e sessenta e quatro euros e setenta e dois cêntimos), correspondentes às reparações efectuadas na Oficina Eckerauto - docs. 7, 14 a 18 e 30 a 31.
 112 	Para proceder às reparações dos defeitos já verificadas, o A. teve de se deslocar por cinco vezes à Eckerauto.
 113 	Tendo em conta que o automóvel em crise consome 10 litros aos 100km, que o preço do gasóleo praticado naquele período de tempo era de 1,27 € e que a distância entre a residência do A. e a oficina Eckerauto é cerca de 50km (ida e volta), o A. gastou aproximadamente 31,75 € (trinta e um euros e setenta e cinco cêntimos).
 114 	Em virtude de o veículo estar parado pelo período de 8 semanas (de 5.03.2014 a 24.03.2014 e 20.05.2014 a 26.06.2014), o A. teve de fazer o seu dia-a-dia utilizando uma viatura de substituição (Toyota Land Cruiser) que consome uma média de 15 litros aos 100km, i.e, mais 10 euros por semana do que gastaria se se deslocasse através do automóvel imobilizado, o que, contabilizado, perfaz a quantia de 80,00 € (oitenta euros).
 115 	No que respeita aos restantes defeitos ainda não reparados, o A., tomou conhecimento de que, para proceder à reparação dos mesmos, necessita de despender 2.875,93 € (dois mil oitocentos e setenta e cinceuros e noventa e três cêntimos), conforme consta do orçamento apresentado - doc. 30.
 116 	No orçamento supra referido, está contemplada a reparação dos seguintes defeitos:
 1.	Antena partida;
 2.	Velas do motor queimadas;
 3.	Porta do condutor amolgada, com o friso danificado;
 4.	Puxador da bagageira fixado com cola;
 5.	Inexistência dos motores do regulador de faróis;
 6.	Cinto de segurança dianteiro (passageiro) não recolhe;
 7.	Cinto de segurança do condutor desfiado;
 8.	Pintura junto aos puxadores danificada;
 9.	Os 4 pneus a chegar à marca de desgaste mínimo;
 117 	Ademais, o A., para proceder à reparação dos defeitos elencados no art. 46.º da presente P.I. –i.e. aqueles não englobados no orçamento acabado de mencionar -terá de despender o montante de 377,68 € (trezentos e setenta e sete euros e sessenta e oito cêntimos) - doc. 31.
 118 	Analisando o anúncio do R. para a venda do veículo em crise, constatamos que, in fine, se declara o seguinte: “Oferta de sensores de estacionamento”.. 
 119 	Ora, até aos dias que correm, nunca o A. usufruiu desta oferta.
 120 	Estava também anunciado que a venda incluía ”mudança de nome”.
 121 	Por “mudança de nome” entende-se, necessariamente, “efectuação do registo automóvel”. 
 122 	Sucede que o registo da viatura em crise foi efectuado pelo A. em 17.02.2014, tendo este custeado as despesas inerentes ao mesmo não tendo nunca o R. pago ao A. essa quantia, como constava no anúncio - doc.32.
 123 	Por conseguinte, deve ainda o R. a quantia de 97,50€ (noventa e sete euros e cinquenta cêntimos) correspondente ao valor pago pelo A. para efectuar o registo do automóvel.
 124 	Em suma, constata-se que o A., somando as quantias anteriormente detalhadas, sofreu danos patrimoniais no valor de 3.927,00 € (três mil novecentos e vinte sete euros).
 125 	De notar que, evidentemente, os defeitos reparados pelo A. em conjunto com o R. não estão neste montante contemplados, tendo em conta que são consequência do cumprimento parcial e inicial do dever de reparação por parte do R.

ii) Danos não patrimoniais
 126 	Nos termos do disposto no art. 12.º, n.º 1 da Lei n.º 24/96, a esponsabilidade contratual aqui em jogo contempla a indemnização por danos não patrimoniais.
 127 	Como decorre do supra alegado, foi patente todo o cuidado colocado pelo A. na compra do veículo assim como na sua reparação.
 128 	Durante a reparação a viatura ficou imobilizada durante de 8 semanas, obrigando o A. a circular em viaturas emprestadas por familiares e amigos, facto causador de grande transtorno, já que os problemas que estava a ter não só se repercutiam sobre si próprio como também sobre os terceiros que, compreensivelmente, acediam ao pedido de empréstimo das suas viaturas.
 129 	A verificação de todos os defeitos e a consequente reparação provocaram no A. grandes arrelias e incómodos, já que, como constatámos, a reparação de parte dos defeitos revelou-se (ou, melhor, está a revelar-se, tendo em conta que este processo ainda não se concluiu) uma tarefa extremamente difícil de realizar.
 130 	Todos estes incómodos e arrelias conheceram o seu clímax no dia 13.06.2014 quando o R. informou o A. de que não cumpriria com o seu dever de reparação , nem o compensaria pelas despesas que este já havia tido com a reparação da viatura.
 131 	É notório que todo este circunstancialismo negativo e obstaculizador do natural e legítimo anseio de usufruir do seu veículo, em cujas compra e reparação tanto se empenhou, causou sofrimento no A. merecedor de tutela jurídico-indemnizatória.
 132 	Assim sendo, deverá ser fixada uma compensação no valor de 1.200,00 € (mil e duzentos euros) atendendo aos danos não patrimoniais sofridos pelo A.

d) Do nexo de causalidade
 133 	O nexo de causalidade consiste na interacção causa/efeito, de ligação positiva entre a lesão e o dano, através da previsibilidade este em face daquele, a ponto de poder afirmar-se que o lesado não teria sofrido o dano se não fosse a lesão.
 134 	Entre nós está consagrada a teoria da causalidade adequada na sua formulação negativa, proposta por Ennecerus-Lehman, segundo a qual a condição deixará de ser causa do dano sempre que ela seja de todo indiferente para a produção do mesmo, e só se tenha tornado condição dele em virtude de outras circunstâncias, sendo pois inadequada à sua produção.
 135 	No caso concreto, tendo em conta que o facto gerador dos danos foi a recusa expressa em reparar o veículo, não restam dúvidas de que não fora a recusa expressa no cumprimento desse dever (ou a compensação ao A. das despesas que este teve com a reparação) e o A. não sofreria danos.
 136 	Por consequência, está verificado também este pressuposto da responsabilidade civil.
 137 	Em suma, estando todos os requisitos da responsabilidade civil contratual preenchidos, é o R. responsável perante o A., nos termos do art. 798.º do CC.


C - PEDIDO

Termos em que deve a presente acção ser julgada procedente por provada e, em consequência, nos termos dos arts. 562.º e ss do Cód. Civil, deve o R. indemnizar o A. no valor de 5.127,00 € (cinco mil cento e vinte sete euros), a título de danos patrimoniais e não patrimoniais sofridos pelo A. em resultado do incumprimento definitivo do dever de reparação, consequência da venda de um bem defeituoso.
E deve ainda o R ser condenado a pagar ao A. os juros de mora legais a contar da citação até ao integral pagamento da indemnização.


D - PROVA

A. Prova por confissão: 
Depoimento de parte do representante legal do R., no que respeita aos artigos 1.º a 14.º, 19.º, 20.º, 22.º a 29.º, 35.º, 36.º, 41.º a 43.º, 81.º a 93.º, 97.º, 98.º, 120.º, 125.º, 126.º, 137.º, 139.º a 141.º da presente P.I., que se requer ao abrigo do disposto no art. 452.º do CPC;
B. Prova por declarações de parte:
Declaração de parte a prestar pelo A., que se requer ao abrigo do disposto no art 466.º do CPC;

C. Prova por documentos: 33 documentos que aqui se anexam e dão por integralmente reproduzidos, e cuja junção ora se requer ao abrigo do disposto 423.º do CPC; 

D. Prova testemunhal: 
Nos termos do art. 507.º, n.º 2, requer-se a notificação das seguintes testemunhas:
1. Sérgio Soares Lopes, solteiro, assistente de produção, residente na Rua Nova, s/n, Almagreira, Santa Maria, Açores;
2. Manuel da Cunha Medeiros, divorciado, mecânico, residente na Fajã Grande, s/n, Almagreira, Santa Maria, Açores;
3. Paulo Lemos de Castro, casado, ajudante de mecânico, residente na Rua do Alto n.º 6, Vila do Porto, Santa Maria, Açores;
4. João Manuel Nunes, casado, empresário, residente no Alto da Serra, s/n, Santa Maria, Açores;
5. Rui Lopes Vaz, casado, mecânico, residente na Rua de Baixo, s/n, Vila do Porto, Santa Maria, Açores;
6. Sofia Luisa Cardoso Moreira solteira, educadora de infância, residente em Rua Nova, n.º 57, Almagreira, Santa Maria, Açores.

Requer-se ainda que as testemunhas supra elencadas (n.ºs 1 a 6) sejam inquiridas, nos termos do art. 502.º do CPC, por teleconferência. 

Valor: 5.127,00 € (cinco mil cento e vinte sete euros).

Junta: Procuração, 32 documentos, DUC e comprovativo do pagamento da taxa de justiça.

O Advogado, 

Exmo. Senhor 

 

Juiz de Direito da Instância Local Cível

 

de Matosinhos

 

 

AUTOR

 

Fernando Luis Gomes Pereira

, solteiro, afinador, NIF 217 934 655, 

residente na Rua Nova, 57, Almagreira, Ilha Santa Maria, 

 

 

vem propor contra

 

 

RÉ

 

Lopes & Simões

, Comércio de 

Automóveis, Lda, pessoa colectiva n.º 

506354963, com sede na Av. da República, 31, 4450

-

000 Matosinhos,

 

 

ESPÉCIE DE ACÇÃO

 

Acção Declarativa de Condenação

 

 

FORMA DE PROCESSO

 

Comum

 

 

Nos termos e com os seguintes fundamentos:

 

 

 

A 

-

 

FACTOS

 

 

 

01 

 

A R. é dona e 

exclusiva possuidora e legítima proprietária do Stand 

Autocar, estabelecimento comercial sito na Avenida da República, 

31, Matosinhos.

 

 

02 

 

A actividade da R. consubstancia

-

se na compra e venda de veículos 

usados a motor.

 

 

03 

 

O A., após ter conhecimento d

o anúncio do R. relativo à venda do 

automóvel de marca Suzuki, modelo Grand Vitara, com a matrícula 

21

-

AA

-

88 desde logo iniciou, via correio electrónico, negociações 

com a pretensão de adquirir o veículo em questão.

 

 

04 

 

O anúncio em análise foi, pelo R., 

disponibilizado no site 

www.custofair.pt 

-

 

(doc. 1).

 

 

05 

 

Entretanto, o anúncio, após a venda da viatura pelo R. ao A., deixou 

de figurar no endereço electrónico supramencionado.

 

